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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

PORTARIA 6/2021 

Dispõe sobre o recebimento no depósito judicial, alienação antecipada e registro no SNBA de objetos apreendidos, arrestados ou 

sequestrados em processos que tramitam na Vara Única da Subseção Judiciária de Manhuaçu/MG. 

O Juiz Federal da Subseção Judiciária de Manhuaçu, no uso de suas atribuições legais, 
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CONSIDERANDO a necessidade de melhor sistematização do gerenciamento do acervo de cgisas apreendidas, arrestadas ou sequestradas 
em processos da vara, a fim de racionalizar os serviços prestados pela unidade; 
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CONSIDERANDO que o estabelecimento de marco temporal para o recebimento de cêisas no depósito é indispensável ao bom 
gerenciamento do acervo; 
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CONSIDERANDO a necessidade de contenção do recebimento de coisas apreendidas e sua fnanutenção no depósito judicial quando não 
interessam para a instrução processual; R 

— 

CONSIDERANDO o histórico de remessa de coisas apreendidas ao depósito judicial anes do recebimento de denúncia ou após o 
arquivamento do inquérito policial ou ação penal; 2 

CONSIDERANDO que é atribuição conjunta do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Polícia Judiciária zelar e colaborar para a boa 
administração dos bens apreendidos; s 

= 

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar a rotina e alienação antecipada de coisas aprgendidas, arrestadas ou sequestradas; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 144-A do Código de Processo Penal e no art. 61 da Lei n. 11.343/2006, que dispõem sobre a 
alienação antecipada; 
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CONSIDERANDO o disposto na Recomendação n. 30, de 10 de fevereiro de 2020, que dispoê sobre alienação antecipada; 

CONSIDERANDO o disposto na circular COGER/TRFI1 n. 10041301, de 31 de março de 2028, que dispõem sobre alienação antecipada; 

RESOLVE: 
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Art. 1º. O recebimento no depósito judicial e a alienação antecipada de bens apreendidos, arrestados ou sequestrados em processos que 
tramitam na Vara Unica da SSIMNC obedecerão ao disposto nesta portaria. 

CAPÍTULO I- DO RECEBIMENTO DE OBJETOS NO DEPÓSITO JUDICIAL 

Art. 2º. Nenhum objeto apreendido, arrestado ou sequestrado em inquéritos policiais, procedimentos preparatórios ou assecuratórios que 
tramitam na Vara Unica da SSIMNC será admitido no depósito judicial antes do recebimento da denúncia no processo correspondente. 

Art. 3º. Até o recebimento da denúncia, salvo decisão de alienação antecipada ou restituição de bens, destruição de entorpecentes, remessa 
de armas ao Exército, entre outras hipóteses específicas, os objetos permanecerão no depósito da Polícia Federal, que, na ocasião do relatório conclusivo do 
inquérito, especificará aqueles que permanecem sob constrição e sua exata localização. 

Art. 4º Oferecida a denúncia ou proposto Acordo de Não Persecução Penal, a secretaria se certificará, antes da conclusão, se o Ministério 

Público Federal indicou os objetos que conservam interesse para a instrução processual, nos termos da imputação, e se opinou sobre a destinação a ser dada 
aos demais. 

8 1º. Em caso de omissão, a secretaria devolverá os autos ao MPF, por ato ordinatório, para manifestação no prazo de 5 dias. 

8 2º. Na hipótese de ausência de informações prestadas pela Polícia Federal no relatório final do inquérito acerca da identificação dos bens 
apreendidos e sua localização, nos termos da parte final do art. 3º desta portaria, a autoridade policial será intimada previamente à intimação do MPF, por ato 
ordinatório, para esclarecimentos no prazo de 5 dias. 

Art. 5º. A deliberação do juízo sobre alienação antecipada, se ainda pendente, e a autorização para encaminhamento ao depósito judicial das 
coisas que interessam para a instrução processual, bem como a determinação de restituição ou destruição daquelas que não mais interessam, conforme o caso, 
ocorrerá na ocasião do recebimento de denúncia ou da homologação do ANPP. 

8 1º. Em relação aos processos conclusos para recebimento de denúncia, a assessoria se certificará quanto à ocorrência de decisão no 
incidente de alienação antecipada e, caso pendente esta, elaborará as minutas de decisão em ambos os processos. 

8 2º. A decisão de alienação antecipada será proferida no incidente de que trata o capítulo II, ou para ele trasladada, caso elaborada em 
conjunto com outras questões no processo principal. 

Art. 6º. Recebida a denúncia ou homologado o ANPP, nos casos em que houve disposição sobre os bens, a Polícia Federal será intimada 
para remeter ao depósito judicial os objetos que ainda interessam à instrução processual, e restituir ou destruir aqueles que assim o juízo determinar. 

Art. 7º. Persistindo a omissão a que se refere os parágrafos 1º e 2º do artigo 4º desta portaria e recebida a denúncia ou homologado o 
Acordo de Não Persecução Penal, a remessa ao depósito judicial de objetos não contemplados na decisão fica condicionada à manifestação do MPF acerca de 
sua pertinência para a instrução processual e de despacho específico do magistrado. 
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